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~ a felicidade de com ele conviver junto ao 

duação da ITE Bauru não foi surpresa algu-

1da de posição, onde muitos preferem o em­

ias reconfortante, da ausência de tomada de 

:ii inquieto, aguerrido e questionador, enfim, 
il 

e quantas vezes Luiz abriu mão da proteção 

ação intensa em desfiar e desafiar movedi­

s, saindo da zona de conforto para fazer que 

· processual mais puro e consentâneo com 

quilômetros de distância, de ausência, re­

rrizades que o acompanharam e pela segura 
:raduzida em livro. 

a felicidade a disposição do sistema nor­

eiro, esmiuçando suas peculiares, inclusive 

, inovações trazidas pelo novel Código de 

1ecial a tormentosa questão dos precedentes 
aplicabilidade. 

,obre a coisa julgada não o faz em caráter 

do apenas desdobramentos de estabilidade 

, mas, principalmente, de que pode ser ela 

,tribuição de ... , sim ela de novo, Justiça: esse 

ua pesquisa, distribuir Justiça! 

> amigo leitor não se deixe levar pelos ca­

e, ao mesmo tempo, benfazejos do sistema 

ntias pátrio, cuja face lapidada por Luiz faz 

iamente, a luz que deve iluminar, nortear os 

se propõe a interpretar o Direito! 
t minuto, boa leitura! 

udio José Amaral Bahia 
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